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DECRETO Nº 027/2016
SÚMULA: "DISPÕE SOBRE O TRATAMENTO
FAVORECIDO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA
AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE, AGRICULTORES FAMILIARES,PRODUTORES
RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS E SOCIEDADES COOPERATIVAS DE
CONSUMO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE
BENS, SERVIÇOS E OBRAS NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL."
O Prefeito Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
EDUARDO ANTONIO DALMORA, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e
tendo em vista o disposto nos arts. 42 a 45 e arts. 47 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
DECRETA:
Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras,
deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado
e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual - MEI e sociedades
cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com
o objetivo de:
 - promover o desenvolvimento econômico e social no
âmbito local e regional;
II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e
III - incentivar a inovação tecnológica.
§ 1º  Subordinam-se ao disposto neste Decreto todos os
órgãos da administração pública direta e indireta do
Município de Matinhos.
§ 2º  Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - âmbito local - os limites geográficos do Município de
Matinhos;
II - âmbito regional - limites geográficos do Estado ou da
região metropolitana, que podem envolver mesorregiões
ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e
III - microempresas e empresas de pequeno porte - os
beneficiados pela Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, nos termos do inciso I do caput do art.
13.
§ 3º Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados
pelo tratamento favorecido apenas o produtor rural pessoa
física e o agricultor familiar conceituado na Lei nº 11.326,
de 24 de julho de 2006, que estejam em situação regular
junto à Previdência Social e ao Município e tenham auferido
receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 2º Para a ampliação da participação das microempresas
e empresas de pequeno porte nas licitações, a administração
pública municipal, deverá sempre que possível:
I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os
eventuais cadastros existentes, para identificar as
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
regionalmente, juntamente com suas linhas de fornecimento,
de modo a possibilitar a notificação das licitações e facilitar
a formação de parcerias e as subcontratações;
II - padronizar e divulgar as especificações dos bens,
serviços e obras contratados, de modo a orientar as
microempresas e empresas de pequeno porte para que
adequem os seus processos produtivos;
III - na definição do objeto da contratação, não utilizar
especificações que restrinjam, injustificadamente, a
participação das microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas regionalmente;
IV - considerar, na construção de itens, grupos ou lotes da
licitação, a oferta local ou regional dos bens e serviços a
serem contratados; e
V - disponibilizar informações no sítio eletrônico oficial do
órgão ou da entidade contratante sobre regras para
participação nas licitações e cadastramento e prazos, regras
e condições usuais de pagamento.
Art. 3º  Na habilitação em licitações para o fornecimento de
bens para pronta entrega ou para a locação de materiais,
não será exigida da microempresa ou da empresa de
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do
último exercício social.
Art. 4º  A comprovação de regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação.
§ 1º  Na hipótese de haver alguma restrição relativa à
regularidade fiscal quando da comprovação de que trata o
caput, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.
§ 2º  Para aplicação do disposto no § 1º, o prazo para
regularização fiscal será contado a partir:
I - da divulgação do resultado da fase de habilitação, na
licitação na modalidade pregão; ou
II - da divulgação do resultado do julgamento das propostas,
nas modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.
§ 3º A prorrogação do prazo previsto no § 1º poderá ser
concedida, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
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§ 4º  A abertura da fase recursal em relação ao resultado do
certame ocorrerá após  os prazos de regularização fiscal de
que tratam os §§ 1º e 3º.
§ 5º  A não regularização da documentação no prazo previsto
nos §§ 1º e 3º implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
Art. 5º Nas licitações, será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte.
§ 1º Entende-se haver empate quando as ofertas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor
preço, ressalvado o disposto no § 2º.
§ 2º Na modalidade de pregão, entende-se haver empate
quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores ao menor preço.
§ 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a
melhor oferta válida não houver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.
§ 4º  A preferência de que trata o caput será concedida da
seguinte forma:
I - ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de
pequeno porte melhor classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora
do certame, situação em que será adjudicado o objeto em
seu favor;
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou
empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, serão
convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito; e
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
§ 5º Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III do §
4º quando, por sua natureza, o procedimento não admitir o
empate real, como acontece na fase de lances do pregão,
em que os lances equivalentes não são considerados iguais,
sendo classificados de acordo com a ordem de apresentação
pelos licitantes.
§ 6º No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a
microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada será convocada para apresentar nova proposta
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item em situação
de empate, sob pena de preclusão.
§ 7º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os
licitantes apresentarem nova proposta será estabelecido
pelo órgão licitante e estará previsto no instrumento
convocatório.
§ 8º Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será
aferido levando em consideração o resultado da ponderação
entre a técnica e o preço na proposta apresentada pelos
licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa de
pequeno porte melhor classificada a possibilidade de

apresentar proposta de preço inferior, nos termos do
regulamento.
§ 9º Conforme disposto nos §§ 14 e 15 do art. 3º da Lei nº
8.666, de 1993, o critério de desempate previsto neste artigo
observará as seguintes regras:
I - quando houver propostas beneficiadas com as margens
de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério
de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento;
Art. 6º A administração pública municipal deverá realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens
ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).
Art. 7º Nas licitações para contratação de serviços e obras,
a administração pública municipal poderá estabelecer, nos
instrumentos convocatórios, a exigência de subcontratação
de microempresas ou empresas de pequeno porte, sob pena
de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções legais,
determinando:
I - o percentual mínimo a ser subcontratado e o percentual
máximo admitido, a serem estabelecidos no edital, sendo
vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da
contratação;
II - que as microempresas e as empresas de pequeno porte
a serem subcontratadas sejam indicadas e qualificadas pelos
licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem
fornecidos e seus respectivos valores;
III - que, no momento da habilitação e ao longo da vigência
contratual, seja apresentada a documentação de
regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão,
aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do
art. 4º;
IV- que a empresa contratada comprometa-se a substituir a
subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese
de extinção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em
que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada; e
V- que a empresa contratada responsabilize-se pela
padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.
§ 1º Deverá constar do instrumento convocatório que a
exigência de subcontratação não será aplicável quando o
licitante for:
I - microempresa ou empresa de pequeno porte;
II - consórcio composto em sua totalidade por
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o
disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e
III - consórcio composto parcialmente por microempresas
ou empresas de pequeno porte com participação igual ou
superior ao percentual exigido de subcontratação.
§ 2º Não se admite a exigência de subcontratação para o
fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à
prestação de serviços acessórios.

§ 3º O disposto no inciso II do caput deverá ser comprovado
no momento da aceitação, na hipótese de a modalidade de
licitação ser pregão, ou no momento da habilitação, nas
demais modalidades, sob pena de desclassificação.
§ 4º É vedada a exigência no instrumento convocatório de
subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de
empresas específicas.
§ 5º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas
subcontratadas serão destinados diretamente às
microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.
§ 6º São vedadas:
I - a subcontratação das parcelas de maior relevância
técnica, assim definidas no instrumento convocatório;
II - a subcontratação de microempresas e empresas de
pequeno porte que estejam participando da licitação; e
III - a subcontratação de microempresas ou empresas de
pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum
com a empresa contratante.
Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza
divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
o complexo do objeto, deverá ser reservada cota de até
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte.
§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das
microempresas ou das empresas de pequeno porte na
totalidade do objeto.
§ 2º O instrumento convocatório deverá prever que, na
hipótese de não haver vencedor para a cota reservada,
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal
ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota
principal.
§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota
principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor
preço.
§ 4º Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por
entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá
prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada
for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, justificadamente.
§ 5º Não se aplica o benefício disposto neste artigo quando
os itens ou os lotes de licitação possuírem valor estimado
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a
aplicação da licitação exclusiva prevista no art. 6º deste
Decreto.
Art. 9º  Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 6º
a 8º deste Decreto:
I - será considerado, para efeitos dos limites de valor
estabelecidos, cada item separadamente ou, nas licitações
por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote
da licitação que deve ser considerado como um único item;
e
II - poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez
por cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos:
a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que
as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas
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de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor
preço;
b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada
local ou regionalmente melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o
objeto em seu favor;
c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da
empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente
com base na alínea "b", serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem na situação
da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;
d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local
ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta;
e) nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será
aplicada apenas na cota reservada para contratação
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte;
f) nas licitações com exigência de subcontratação, a
prioridade de contratação prevista neste inciso somente
será aplicada se o licitante for microempresa ou empresa
de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for
um consórcio ou uma sociedade de propósito específico
formada exclusivamente por microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente;
g) quando houver propostas beneficiadas com as margens
de preferência para produto nacional em relação ao produto
estrangeiro previstas no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, a
prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, de acordo com os Decretos de
aplicação das margens de preferência, observado o limite
de 25% (vinte e cinco) por cento estabelecido pela Lei nº
8.666, de 1993; e
h) a aplicação do benefício previsto neste inciso e do
percentual da prioridade adotado, limitado a 10% (dez por
cento), deverá ser motivada, nos termos dos arts. 47 e 48, §
3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Art.10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º deste
Decreto quando:
I - não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores
competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e as empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser
contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos
dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993, excetuadas as
dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido
art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente
por microempresas e empresas de pequeno porte,
observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput

deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz
de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos
previstos no art. 1º deste Decreto.
Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II do caput,
considera-se não vantajosa a contratação quando:
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como
referência; ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível
com a aplicação dos benefícios.
Art. 11. Os critérios de tratamento diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte deverão estar expressamente previstos no
instrumento convocatório.
Art. 12. Aplica-se o disposto neste Decreto às contratações
de bens, serviços e obras realizadas por órgãos e entidades
públicas municipais com recursos federais por meio de
transferências voluntárias, nos casos previstos no Decreto
nº 5.504, de 5 de agosto de 2005.
Art. 13.  Para fins do disposto neste Decreto, o
enquadramento como:
I - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos
termos do art. 3º, caput, incisos I e II, e § 4º da Lei
Complementar nº 123, de 2006;
II - agricultor familiar se dará nos termos da Lei nº 11.326,
de 24 de julho de 2006;
III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
IV - microempreendedor individual se dará nos termos do
§ 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006; e
V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e do art. 4º da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro de 1971.
§ 1º O licitante é responsável por solicitar seu
desenquadramento da condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o
limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob
pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com
a administração pública, sem prejuízo das demais sanções,
caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos
benefícios previstos neste Decreto.
§ 2º Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a
declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos
legais para a qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor
rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade
cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias
após a data de sua publicação.
Parágrafo único.  Não se aplica o disposto neste Decreto
aos processos com instrumentos convocatórios publicados
antes da data de sua entrada em vigor.

Matinhos, 25 de janeiro de 2016.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal de Matinhos.
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DECRETO Nº 030/2016
EMENTA: "REGULAMENTA O
ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES DO
MAGISTÉRIO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
PÚBLICO, NOS TERMOS DO ART. 64, DA LEI
MUNICIPAL N.º 1819/2016, DE 08 DE JANEIRO
DE 2016."
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATINHOS,
EDUARDO ANTONIO DALMORA, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o disposto
no artigo 64, e seu § 1º, da Lei Municipal nº 1819/
2016, de 08 de janeiro de 2016;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.1º Este Decreto regulamenta o processo de
enquadramento funcional previsto no artigo 64,
da Lei nº 1819/2016, que institui o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV dos
servidores do Magistério da Rede Municipal de
Ensino Público.
CAPÍTULO II
DO ENQUADRAMENTO

Art.2º A transposição dos servidores dos quadros
e regime de origem para o Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos - PCCV instituído pela
Lei Municipal nº 1819/2016, em seu art.64 e
parágrafos, dar-se-á mediante enquadramento
direto, seguindo os critérios de avaliação e
correlação definidos na mencionada na referida
Lei e neste Decreto.
Parágrafo único. O enquadramento direto de que
trata o caput deste artigo deverá ser realizado
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data
de vigência da Lei Municipal nº 1819/2016.
Art.3º Observada a correlação dos cargos e após
avaliação de cada situação funcional, no
confronto do quadro de cargos da legislação
pretérita com aqueles definidos na Lei Municipal
nº 1819/2016, proceder-se-á ao enquadramento
direto dos servidores nos padrões de vencimento
dos cargos.
§ 1º Para o efeito de enquadramento previsto no
caput deste artigo será o servidor posicionado
no padrão correspondente ao seu vencimento a
partir de 1º de março de 2016;
§ 2º O enquadramento direto dos servidores
detentores de cargos magistério será efetuado
pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira,
conforme previsto no § 2º, do art. 64, da Lei
Municipal nº 1819/2016.
Art. 4º Para fins do enquadramento de que trata
o caput deste artigo, será considerado como
período de exercício funcional o tempo relativo
a:
I - gozo de férias, licença prêmio e licença
Maternidade e Paternidade;
II- casamento até 05 (cinco) dias consecutivos;
III - luto por falecimento de cônjuge, companheiro
(a), filho (a), pai, mãe ou irmão até 05 (cinco)
dias;
IV - atendimento a convocação da Justiça
Eleitoral durante o período eletivo;
V - servir ao Tribunal do Júri ou outros serviços
obrigatórios por lei;
VI - prestação de serviço em outro órgão de
governo ou fora do Município de Matinhos,
mediante permuta.
Art. 5º Para fins do enquadramento de que trata
o caput deste artigo, não será considerado como
período exercício funcional o tempo relativo a:
I - faltas injustificadas acima de 06 (seis) no
período de 12 (doze) meses;
II - gozo de licença para tratar de interesses
particulares;
III - gozo de licença por motivo de doença em
pessoa da família;
IV - que permanecer em gozo de licença, Licença

para tratamento de saúde por período superior
a 60 (sessenta) dias, embora descontínuos;
V - suspensão disciplinar; e
VI - prisão decorrente de decisão judicial.
VII - serviço militar;
VIII - atividade política;
IX - atividade que não aquela para qual o
profissional foi aprovado no concurso
readaptação;
X - período em que estiver exercendo função de
Cargo em Comissão;
XI - processo administrativo de exoneração,
objetivando a verificação do cumprimento dos
requisitos do Estágio Probatório;
XII - afastado em decorrência de processo de
Sindicância e Disciplinar.
Parágrafo único. A contagem do tempo para
exercício funcional será retomado após o término
da respectiva licença ou do respectivo
afastamento, sendo considerado como termo
inicial a dia imediatamente seguinte a data de
efetivo encerramento da licença ou afastamento.
Art. 6° O servidor que se enquadrar no artigo 64
da Lei Municipal n°1819/2016 deverá apresentar
atestado(s) ou laudo(s) pormenorizado(s)
expedido por médico durante o período de
afastamento, comprovando que na época
encontrava-se em afastamento por doenças
relacionadas na tabela de doenças do Ministério
da Saúde, constantes na Portaria nº 1339/GM,
de 18 de novembro de 1999, e suas alterações.
§ 1° Não serão aceitos documentos e atestados
emitidos com datas atuais, cuja finalidade seja
comprovar afastamentos referente a períodos
anteriores à sua emissão.
§ 2º Não serão submetidos à análise da perícia
simples declarações médicas de comparecimento
à consultas ou procedimentos.
§ 3º No que se refere ao disposto no caput não
cabe análise do atestado por outro meio que não
seja pela perícia oficial do Município.
Art. 7º O enquadramento levará em conta o tempo
de serviço e a trajetória individual na carreira,
atendidos os parâmetros estabelecidos neste
Decreto e na Lei Municipal n.º 1819/2016 em seu
art. 64.
Art. 8º Para fins de cômputo do tempo de serviço
e trajetória na carreira e visando à
parametrização do enquadramento individual de
cada servidor será considerada a data da sua
nomeação no regime estatutário até o dia 1º de
março de 2016.
CAPÍTULO III
DA COMISSÃO DE GESTÃO DO PLANO DE
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CARREIRA
Art.9º A Comissão de Gestão do Plano de
Carreira será designada por intermédio de
Decreto.
Parágrafo único. O âmbito de atuação da
Comissão, para os fins do disposto neste
Decreto, se limitará ao enquadramento dos
servidores do quadro ao qual pertence, nos
termos do art. 64 da Lei Municipal n.º 1819/2016.
Art.10 São atribuições da Comissão de Gestão
do Plano de Carreira, para os fins do disposto
neste Decreto:
I - rever o histórico funcional do servidor, bem
como observar a correlação de cargos;
II - planejar, coordenar e realizar a transposição
dos servidores dos Quadros e Planos de Cargos,
Carreiras e Vencimentos vigentes para o PCCV
instituído 1819/2016;
III - proceder ao enquadramento dos servidores,
após avaliação dos respectivos históricos
funcionais;
IV - analisar e decidir em primeira instância os
recursos impetrados pelos servidores quanto ao
enquadramento realizado;
V - fazer registro escrito e documental de todo
processo de enquadramento.
Art.11 A Comissão de Gestão do Plano de
Carreira terá até o dia 26 de fevereiro de 2016
para transpor todos os servidores do plano
anterior para o atual Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos - PCCV.
Art.12 Concluído o enquadramento direto, a
Comissão de Gestão do Plano de Carreira
publicará a transposição dos servidores.
Parágrafo único. Na publicação do
enquadramento direto realizado pela Gestão do
Plano de Carreira deverão constar:
I - nome completo do servidor;
II - matrícula do servidor;
III - cargo do servidor;
IV - padrão de vencimento;
V - nível da classe de cargo;
VI - lotação específica do servidor.
CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS AO ENQUADRAMENTO
Art.13 O servidor que julgar ter sofrido prejuízo
em seu enquadramento terá o prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data da publicação do
enquadramento de que trata o art. 2º deste
Decreto, para apresentar recurso junto ao
Protocolo Geral da Prefeitura.
§ 1º O Protocolo Geral da Prefeitura deverá
encaminhar o recurso do enquadramento para a
respectiva Comissão de Gestão do Plano de

Carreira que procederá a análise em primeira
instância, salvo os motivos que se enquadrarem
no artigo 64 Parágrafo 3° da referida Lei que
deverá ser encaminhado ao Perito Oficial do
Município.
§ 2º Caso o recurso não seja provido pela
Comissão de Gestão do Plano de Carreira, esta
deverá devolvê-lo ao Protocolo Geral da
Prefeitura que o enviará, a Secretaria de
Educação do Município, para julgamento,
podendo o órgão valer-se do apoio jurídico da
Procuradoria Geral para análise do recurso
§ 3º Do ato de julgamento do recurso, não caberá
novo recurso ou pedido de reconsideração.
Art.14 Os pedidos de recursos deverão ser
realizados por escrito e endereçados à Comissão
de Gestão do Plano de Carreira e deverão
conter:
I - a autoria identificada com o nome completo,
matrícula, cargo e lotação do servidor
interessado;
II - fundamentação do recurso;
III - assinatura legível do servidor;
IV -Documentação comprobatória de suas
alegações;
Art.15 A Comissão de Gestão do Plano de
Carreira terá o prazo de 30 (trinta) dias para
deferir ou não o pedido de recurso.
Art.16 os recursos cujo objetivo é apresentar
atestados referentes ao período de afastamentos
serão encaminhados ao perito oficial que
realizará o analise e proferirá parecer.
Parágrafo único No que se refere ao caput não
cabe análise do atestado por outro meio que não
seja pela perícia oficial.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.17 A Secretaria Municipal de Educação,
Esporte e Cultura o poderá expedir normas e
instruções para a implementação das
disposições deste Decreto.
Parágrafo único. Os casos omissos ou não
previstos neste Decreto serão solucionados pela
Comissão de Gestão do Plano de Carreira,
juntamente com o Secretário Municipal de
Educação, Esporte e Cultura com apoio jurídico
da Procuradoria Geral do Município.
Art. 18 Este Decreto entrará em vigor na data da
sua publicação.

Matinhos, 27 de janeiro de 2016.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal de Matinhos.

DECRETO N.º 025 /2016 DE 25 DE JANEIRO DE
2016.
Súmula: Concede aposentadoria à servidora ROSALI
PUDELLO DO VALLE
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, EDUARDO
ANTONIO DALMORA, no uso das atribuições legais
que lhe são conferidas, e em face ao processo
protocolado sob n.º 13806/2015, Decreta:
Art. 1º fica concedida à servidora, ROSALI PUDELLO
DO VALLE,ocupante do cargo público de
Coordenador Educacional  nível B1, Classe III,
portadora do RG n.º 879.763-3-SESP-PR, inscrita no
CPF/MF sob n.º 313.382.059-20, Aposentadoria
Voluntária por Idade, com proventos Proporcional ao
Tempo de Contribuição, com fundamento no
art.40,§1º,III "b" da CF.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de
sua aposentadoria o valor constante na planilha de
cálculo de proventos no valor de R$478,18.
Art. 3º Para efeito de recebimento por força do § 3º,
do artigo 39 c.c artigo 7º, incisos VII, da Constituição
Federal, deverá ser pago o valor corresponde a 01
(um) salário mínimo.
Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos,25 de janeiro de 2016.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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EXTRATO DE ADITIVO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 001/2016
Processo nº 0607/2016
Concedente - Município de Matinhos -
Secretaria de Meio Ambiente, Habitação,
Assuntos Fundiários e Pesca
Convenente - Associação Municipal dos
Agentes Ambientais de Matinhos CNPJ
11.165.513/0001-79
Objeto - Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos
Recicláveis.
 Valor Total do Convênio - acrescido em R$
22.707,72 (vinte e dois mil, setecentos e sete
reais e setenta e dois centavos, passando o
valor total para R$ 173.717,04 (cento e
setenta e três mil, setecentos e dezessete
reais e quatro centavos).
Dados Orçamentários
10-Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
Hab., Assuntos Fundiários Agric. e Pesca
10.2 Manutenção do Meio Ambiente
18122011120450000 - Manutenção do
Fundo do Meio Ambiente
33.50.41.00 - Contribuições
Assinatura - 28/01/2016
Vigência - 31/12/2016
Prestação de Contas - Bimestrais e no final
do Convênio.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS N.º 008/2015 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
 A celebração do Termo Aditivo a Ata de
Registro de Preços n.º 009/15 - PMM, com a
empresa WP DO BRASIL LTDA - EPP,
conforme PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/
2015 - PMM, que prevê a Aquisição de
cartuchos e toners remanufaturados,
compatíveis novos e originais, no valor de R$
33.894,51 (trinta e três mil, oitocentos e
noventa e quatro reais e cinqüenta e um
centavos).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 27 de janeiro de 2016.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2016 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO, INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
ALARMES DE SEGURANÇA, com as
características e especificações constantes
do Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/02/2016
às 09:00 horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$158.015,00
(centoe cinqüenta e oito mil e quinze reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações
na Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Podem ser obtidas na Prefeitura Municipal
de Matinhos, à Rua Pastor Elias Abrahão, n.º
22, Matinhos - PR, fones (41) 3971-6012 /
3971-6012 e fone/fax (41) 3971-6143 ou no
site acima mencionado.

Matinhos, 28 de janeiro de 2016.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO
DE PREÇOS Nº 012/2016 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE
QUADROS ESCOLARES PARA ATENDER
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, com as
características e especificações constantes
deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/02/2016
às 09:00 horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$253.922,00
(duzentos e cinqüenta e três mil novecentos
e vinte e dois reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações
na Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
podem ser obtidas na Prefeitura Municipal de
Matinhos, à Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22,
Matinhos -  PR, fones: 3971-6003/6012/6140
e FAX (41) 3971-6143, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 28 de janeiro de 2016.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO
DE PREÇOS Nº 013/2016 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TENDAS PARA
ATENDER A REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, com as características e
especificações constantes deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/02/2016
às 14:00 horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$68.000,00
(sessenta e oito mil reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações
na Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
podem ser obtidas na Prefeitura Municipal de
Matinhos, à Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22,
Matinhos -  PR, fones: 3971-6003/6012/6140
e FAX (41) 3971-6143, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 28 de janeiro de 2016.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/
2016 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, com as
características e especificações constantes deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/02/2016 às 09:00 horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$257.875,00 (duzentos e cinqüenta e
sete mil oitocentos e setenta e cinco reais).
O edital encontra-se a disposição no portal  www.matinhos.pr.gov.br
e setor de licitações na Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser obtidas na
Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22,
Matinhos - PR, fones: 3971-6003/6012/6140 e FAX (41) 3971-6143,
ou no site acima mencionado.

Matinhos, 28 de janeiro de 2016.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira
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EXTRATO DE CONVÊNIO
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
CONVÊNIO Nº 004/2016
Processo nº 0461/2016
Concedente - Município de Matinhos - Secretaria de Meio Ambiente,
Habitação, Assuntos Fundiários e Pesca
Convenente - Associação dos Coletores e Selecionadores de
Resíduos Sólidos de Matinhos CNPJ 06.880.610/0001-03
Objeto - Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Recicláveis.
 Valor Total do Convênio - R$ 173.955,84 (cento e setenta e três mil,
novecentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos)
Dados Orçamentários
10-Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Hab., Assuntos Fundiários
Agric. e Pesca                                   10.02 Manutenção do Meio Ambiente
18122011120450000 - Manutenção do Fundo do Meio Ambiente
33.50.41.00 - Contribuições
Assinatura - 13/01/2016
Vigência - 31/12/2016

Prestação de Contas - Bimestrais e no final do Convênio.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

ERRATA
A Pregoeira no uso de suas atribuições legais RETIFICA as
especificações do Edital PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO
DE PREÇOS N° 004/2016 - PMM, que prevê a AQUISIÇÃO E
INSTALAÇÃO DE PLACAR ELETRÔNICO PARA GINÁSIO VICENTE
GURSKI, conforme abaixo, PRORROGANDO a data de abertura do
certame para o dia 11/02/2016 às 14:00 HORAS.
Excluir da especificação do item 01: "Placar homologado pela
Federações e Confederações".

Matinhos, 27 de janeiro de 2016.
JANETE DE FÁTIMA SCHMITZ

Pregoeira

DECISÃO DE RECURSO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 308/2015 - PMM
INTERESSADO: SECRETARIAS MUNICIPAIS
ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2015
- PMM
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE ADESIVOS,
FAIXAS E BANNERS, CONFORME EDITAL.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao
disposto no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, e conforme parecer jurídico
da Procuradoria Jurídica do Município, julgo IMPROCEDENTE o recurso interposto
pela empresa DANIEL ROGERIO DA ROCHA ME.
RESOLVO:
1. MANTER A DECISÃO DA PREGOEIRA  que classificou a empresa  DENNIS
ALESSANDRO MAIA FAUSTINO - ME  de acordo com o parecer proferido pela
Procuradoria Jurídica do Município;
2. HOMOLOGAR o Pregão Presencial para Registro de Preços nº 198/2015 - PMM,
referente ao objeto em epígrafe, à Licitantes vencedora MATINHOS PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS LTDA ME, no valor global de R$70.000,00 (setenta mil reais).
Publique-se na forma da lei.

Matinhos, 28  de janeiro de 2016.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito de Matinhos
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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PÚBLICA
DATA: 25 de janeiro de 2015 HORÁRIO: 09:00 horas
LICITAÇÃO / MODALIDADE N°: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2015
OBJETO: CONCESSÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ELEMENTOS DO MOBILIÁRIO URBANO, conforme Edital.
Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, às nove
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Matinhos, realizou-se sessão pública
para o recebimento dos envelopes nº 01, 02 e 03 dos interessados em participar
da licitação epigrafada, com a presença dos integrantes da Comissão Permanente
de Licitação no final assinados, consoante ato de designação Decreto n° 090/
2015, de 13/04/2015. Presidindo os trabalhos a Sra. Presidente declarou aberta a
sessão determinando a abertura dos ENVELOPES Nº 01  - HABILITAÇÃO,
constatando que a empresa P.A.Z. COMUNICAÇÃO SUL LTDA ME, inscrita no
CNPJ sob nº 01.740.870/0001-60, neste ato representada pelo Sr. André Batista
Pazdziora,  constatando que a mesma apresentou a documentação de acordo
com o edital, sendo declarada HABILITADA a participar do certame. A empresa
P.A.Z. COMUNICAÇÃO SUL LTDA ME apresentou o Termo de Renuncia da fase
habilitatória, conforme item 4, letra "e" do edital.  A Comissão Permanente de
Licitação procedeu a abertura do ENVELOPE Nº 02  - PROPOSTA TÉCNICA,
conferiu e rubricou todos documentos. A empresa P.A.Z. COMUNICAÇÃO SUL
LTDA ME apresentou a proposta de investimento do mobiliário a ser concedido no
valor de R$4.270.000,00 (quatro milhões duzentos e setenta mil reais). Após a
análise da proposta técnica prosseguiu a abertura do ENVELOPE Nº 03  -
PROJETOS, sendo rubricados pela comissão e licitante. Não havendo mais nada
a acrescentar a Comissão Permanente de Licitação encaminhou à Comissão
Especializada os documentos referente ao envelope nº 02 - proposta técnica e os
projetos constantes no envelope nº 03 para realizar a devida pontuação.

Janete de Fátima Schmitz - Presidente
Ádila Mesquita Viana - Secretária

Edson A. da Rocha - Membro
Ivo Mendes Junior - CRC/PR nº 047434/0-2 - Membro

P.A.Z. COMUNICAÇÃO SUL LTDA ME
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